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		 Plural bate novo recorde de produ�ç�ão� � 

A Plural divulgou que bateu novo recorde de produ�ç�ão no �último m�ês de setembro atingindo a marca de 204.861.457 giros de

cadernos de 16 p�áginas. Em julho, a empresa j�á havia alcan�çado 200.038.064 giros de cadernos de 16 p�áginas. O crescimento

da produ�ç�ão, segundo a empresa, �é resultado do forte investimento em tecnologia. A gr�áfica, uma das maiores da Am�érica do

Sul, informou que tamb�ém �é por oito anos consecutivos l�íder em capacidade produtiva no Brasil. Os dados s�ão da An�álise

Setorial da Ind�ústria Brasileira de Gr�áficas com Rotativas Offset, pesquisa realizada pela consultoria AMSG para a Associa�ç�ão

Brasileira de Empresas com Rotativas Offset (ABRO). Publish

Segurado j�á pode ver valor do 13�º benef�ício

Os aposentados e pensionistas do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) j�á podem verificar, na internet, qual ser�á o valor da

segunda parcela do 13�º benef�ício, que ser�á paga pelo Minist�ério da Previd�ência Social a partir do pr�óximo dia 24. A consulta

est�á dispon�ível desde ontem no site da Previd�ência Social.

A grana ser�á depositada para cerca de 23,6 milh�ões de benefici�ários do INSS. Para quem paga Imposto de Renda, a segunda

parcela do 13�º ser�á menor que a primeira --a mordida do Le�ão vir�á nesse segundo pagamento.

O IR devido sobre o abono �é descontado somente na segunda parcela, que cair�á na conta do segurado no mesmo dia em que ele

recebe o pagamento do benef�ício. Quem recebe aux�ílio-doen�ça tamb�ém ganhar�á o abono. Fonte: Agora SP

Previd�ência libera 14 mil benef�ícios no Estado de SP

No per�íodo de 30 de outubro a 6 de novembro, o INSS liberou 13.956 benef�ícios no Estado de S�ão Paulo.

ð§� Clique aqui e confira a lista completa de benef�ícios

ð§� Para saber se voc�ê est�á na lista, pressione as teclas Ctrl e F ao mesmo tempo, digite o n�úmero do seu CPF ou CNPJ

(incluindo pontos e tra�ço) na caixa que aparecer e pressione Enter

Na capital, foram 3.692 contemplados. Na Grande S�ão Paulo, 2.303. J�á no interior, foram liberados 7.961 benef�ícios. Fonte:

Agora SP

Comiss�ão de Or�çamento aprova m�ínimo de R$ 540
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A Comiss�ão Mista de Or�çamento aprovou ontem o relat�ório preliminar do Or�çamento para 2011, determinando que o sal�ário

m�ínimo seja de R$ 540 no ano que vem. O aumento, de R$ 30, n�ão d�á ganho real --ou seja, acima da infla�ç�ão-- para o piso

nacional.

O relat�ório tamb�ém n�ão prev�ê aumento superior �à infla�ç�ão para os aposentados que ganham acima de R$ 510. Pela

legisla�ç�ão, os benef�ícios do INSS com valor superior ao m�ínimo devem ser reajustados de acordo com a infla�ç�ão, que,

neste ano, deve ser de 5,27%.

Apesar da aprova�ç�ão do relat�ório, a decis�ão final sobre o valor do m�ínimo e o �índice de reajuste das aposentadorias deve

ficar para as pr�óximas semanas. As centrais sindicais pressionam por um m�ínimo de R$ 580 e por um ganho de 9,1% para as

demais aposentadorias. A inten�ç�ão �é fazer uma nova rodada de negocia�ç�ões com o governo para discutir o assunto. Fonte:

Agora SP

Paulistanos sonham com um carro popular

A maioria dos carros dos sonhos dos paulistanos n�ão vale milh�ões de reais --exceto pelos modelos Ferrari, que aparecem em

primeiro lugar na lista de carros mais desejados e custam a partir de R$ 1,3 milh�ão. Ford Ecosport, Volkswagen Gol, Fiat Palio e

Honda Civic est�ão na sequ�ência da lista dos sonhos de consumo, de acordo com uma pesquisa desenvolvida pela APPM

(An�álise, Pesquisa e Planejamento de Mercado).

O levantamento foi feito com mil entrevistados na capital. A APPM perguntou quais carros eles escolheriam se tivessem grana

suficiente para fazer a compra.

"Hoje, a decis�ão da compra do autom�óvel �é racional e pr�ática", afirmou Rodrigo Queiroz, diretor de marketing da APPM. "Isso

significa que, al�ém de avaliar o pre�ço, o consumidor pensa no valor do seguro, nos riscos de assalto, na sua seguran�ça e na

praticidade que o ve�ículo oferece." Fonte: Agora SP

Empresa n�ão pode for�çar trabalhador a vender parte das f�érias

Ex-empregado da HSBC Seguros Brasil S.A. provou na Justi�ça do Trabalho que era for�çado pela empresa a vender um ter�ço de

suas f�érias e, com isso, conseguiu o direito a receber os valores referentes aos dez dias de todos os per�íodos em que n�ão

gozou o descanso remunerado.

Na �última tentativa para reverter essa condena�ç�ão, a empresa interp�ôs recurso no Tribunal Superior do Trabalho, que foi

rejeitado (n�ão conhecido) pelos ministros da Sexta Turma. Com isso, ficou mantido o julgamento anterior do Tribunal Regional do

Trabalho da 9�ª Regi�ão (PR) desfavor�ável �à HSBC Seguros.

No processo, o trabalhador alega que, embora tenha sempre usufru�ído f�érias, elas eram concedidas em regime de abono

pecuni�ário, ou seja, 20 dias de descanso e 10 dias de trabalho. Isso ocorreria  �por ato unilateral da empresa �. A �única

exce�ç�ão teria sido na �época do seu casamento (2002/2003), quando,  �depois de exaustivo e dif�ícil processo de

negocia�ç�ão, conseguiu, mesmo contra a vontade do patr�ão, f�érias superiores a vinte dias �.

No primeiro julgamento, a Vara do Trabalho n�ão constatou irregularidades nas f�érias. No entanto, essa decis�ão foi revertida pelo

Tribunal Regional que acatou recurso do ex-empregado e condenou a HSBC Seguros a pagar os dez dias referentes aos per�íodos

de 2000/2001, 2001/2002 e 2003/2004.

De acordo com o TRT, a convers�ão de 1/3 do per�íodo de f�érias em abono pecuni�ário  �constitui faculdade do empregado, a

ser exercida mediante requerimento formulado at�é 15 dias antes do t�érmino do per�íodo aquisitivo (art. 143 da CLT). � Assim,
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caberia �à empresa apresentar os requerimentos com as solicita�ç�ões do trabalhador.  �Ausente a prova de que a convers�ão

de 1/3 do per�íodo das f�érias em abono pecuni�ário decorreu de livre e espont�ânea vontade do empregado, reputo veraz a

assertiva de que isto ocorreu por imposi�ç�ão da empresa �.

Esse entendimento foi mantido pela Sexta Turma do TST. O ministro Mauricio Godinho Delgado, relator do ac�órd�ão, destacou que

o  �car�áter imperativo das f�érias �, principalmente no que diz respeito �à sa�úde e �à seguran�ça do trabalho,  �faz com

que n�ão possam ser objeto de ren�úncia ou transa�ç�ão lesiva e, at�é mesmo, transa�ç�ão prejudicial coletivamente

negociada. �

Por isso, n�ão pode a empresa obrigar o empregado  �a abrir m�ão de parte do per�íodo destinado �às f�érias, �à medida que

favorecem a ampla recupera�ç�ão das energias f�ísicas e mentais do empregado. � Essa imposi�ç�ão, de acordo com o ministro,

gera  �a obriga�ç�ão de indenizar � o per�íodo correspondente �às f�érias n�ão gozadas. (RR - 1746800-23.2006.5.09.0008)

Fonte: TST

Banco de horas s�ó vale por acordo coletivo e n�ão individual

� 

Acordo individual pl�úrimo referente a banco de horas n�ão tem validade. A compensa�ç�ão anual s�ó �é permitida se estabelecida

por negocia�ç�ão coletiva. Com esse entendimento, a Se�ç�ão I Especializada em Diss�ídios Individuais (SDI-1) do Tribunal

Superior do Trabalho rejeitou embargos da Magneti Marelli do Brasil Ind�ústria e Com�ércio Ltda., uma empresa mineira que

buscava o reconhecimento da validade de acordo individual de compensa�ç�ão de jornada feito com seus empregados.

Acordo individual pl�úrimo �é aquele que se d�á para uma parcela de empregados de uma determinada categoria, versando sobre

um ponto espec�ífico  � no caso em quest�ão, o banco de horas para os empregados da Magneti Marelli do Brasil.

A reclama�ç�ão foi ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Ind�ústrias Metal�úrgicas, Mec�ânicas e de Material El�étrico de

Belo Horizonte e Contagem, para quem os �últimos resultados t�êm sido favor�áveis. Ap�ós decis�ão da Sexta Turma, negando

provimento ao recurso da Magneti, a empresa apelou �à SDI-1, argumentando que a S�úmula 85 do TST n�ão exclui o banco de

horas quando registra a validade do acordo individual escrito para implanta�ç�ão de regime de compensa�ç�ão hor�ária.

Ao analisar os embargos, a ministra Maria de Assis Calsing, relatora, distinguiu o banco de horas  � anual - da compensa�ç�ão a

que se refere a S�úmula 85, que se limita �à jornada semanal. A relatora esclareceu que a Lei 9.601/98, ao dar nova reda�ç�ão ao

artigo 59, par�ágrafo 2.�º, da CLT, estabeleceu o padr�ão anual de compensa�ç�ão, e implantou, assim, o banco de horas,

 �desde que por meio de negocia�ç�ão coletiva �.

A relatora cita o preceito pelo qual o acr�éscimo de sal�ário pode ser dispensado se, por acordo ou conven�ç�ão coletiva de

trabalho,  �o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminui�ç�ão em outro dia, de maneira que n�ão

exceda, no per�íodo m�áximo de um ano, �à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite

m�áximo de dez horas di�árias �.

Utilizada como argumento pela empresa porque possibilita o acordo individual escrito para compensa�ç�ão de jornada, a S�úmula

85, no entanto, trata apenas da jornada semanal. Nesse sentido, a ministra Calsing enfatizou que o verbete jurisprudencial  �tem

como par�âmetro de compensa�ç�ão o limite da jornada m�áxima semanal, que corresponde a 44 horas semanais �. E, de modo

diverso, continuou a ministra,  �o banco de horas admite m�ódulo anual e sua fixa�ç�ão por instrumento coletivo decorre de

imperativo legal �. Ou seja, o artigo 59, par�ágrafo 2.�º, da CLT n�ão pode ser aplicado se a fixa�ç�ão do banco de horas n�ão foi

formalizada mediante norma coletiva.

Por fim, destacando que a S�úmula 85 do TST n�ão se identifica com a hip�ótese prevista no artigo 59, par�ágrafo 2.�º, da CLT, e

citando precedentes da pr�ópria SDI-1, a ministra Calsing concluiu ser invi�ável o reconhecimento da validade do acordo de

compensa�ç�ão de jornada, que tem como crit�ério o banco de horas, sem haver negocia�ç�ão coletiva. A SDI-1, ent�ão,
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seguindo o voto da relatora, negou provimento ao recurso de embargos da empresa. Fonte: TST

Jorge Caetano Fermino 
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